
AgInt no PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA Nº 4124 - ES (2022/0265398-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : EXIMBIZ COMÉRCIO INTERNACIONAL S/A
ADVOGADO : RAFAEL VALENTIM NOGUEIRA - ES009918
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU A CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO DIREITO INVOCADO. 
1. A concessão de eficácia suspensiva ao recurso especial pressupõe: a) 
existência de juízo positivo de admissibilidade, proferido pelo Presidente do 
Tribunal de origem; b) viabilidade processual do recurso especial; c) 
plausibilidade jurídica do direito invocado; e d) periculum in mora.
2. Hipótese em que não ficou demonstrada a probabilidade do direito 
invocado, consistente na chance de êxito do recurso especial ao qual se 
pretende conferir efeito suspensivo, ante o seu não conhecimento em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/12/2022 a 15/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 15 de dezembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE INDEFERIU A CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO AO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PLAUSIBILIDADE JURÍDICA DO DIREITO INVOCADO. 
1. A concessão de eficácia suspensiva ao recurso especial pressupõe: a) 
existência de juízo positivo de admissibilidade, proferido pelo Presidente do 
Tribunal de origem; b) viabilidade processual do recurso especial; c) 
plausibilidade jurídica do direito invocado; e d) periculum in mora.
2. Hipótese em que não ficou demonstrada a probabilidade do direito 
invocado, consistente na chance de êxito do recurso especial ao qual se 
pretende conferir efeito suspensivo, ante o seu não conhecimento em razão da 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por EXIMBIZ COMÉRCIO 

INTERNACIONAL S.A. contra decisão monocrática de minha relatoria que indeferiu 

pedido de tutela provisória que pretendia a atribuição de efeito suspensivo ao Recurso 

Especial n. 1.980.269/ES (fls. 208-210)

A decisão agravada indeferiu o pedido de efeito suspensivo em razão da 

ausência de plausibilidade jurídica do direito invocado por incidência das Súmulas n. 5 e 

7 do STJ.

Aduz a agravante que "Não existe, assim, d. v., necessidade de análise de 

cláusulas contratuais, de revisão de fatos ou mesmo incursão na análise da prova 

documental, pois o julgado já apresenta a circunstância que sustenta a argumentação de 

ordem jurídica desenvolvida no REsp n.º 1.980.269-ES" (fl. 218).

Alega, ainda, que estão presentes todos os requisitos para o deferimento da 
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medida cautelar. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Não merecem prosperar as alegações da agravante. 

Conforme demonstrado na decisão agravada, a tutela de urgência será 

concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo 

de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

A concessão de eficácia suspensiva ao recurso especial pressupõe: a) 

existência de juízo positivo de admissibilidade, proferido pelo Presidente do Tribunal de 

origem; b) viabilidade processual do recurso especial; c) plausibilidade jurídica do direito 

invocado; e d) periculum in mora.
A propósito, cito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA. ATRIBUIÇÃO DE 
EFEITO SUSPENSIVO A RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
MEDIDA 1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão 
publicada na vigência do Código de Processo Civil de 
2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. No caso dos autos, não se evidencia, em um juízo 
preliminar, a existência do fumus boni iuris, na medida em 
que o recurso especial não ultrapassou a barreira do 
conhecimento, por força da aplicação das Súmulas 7 do 
STJ e 280 do STF.
3. Considerando a pretensão direcionada no sentido de dar 
aplicabilidade a dispositivos legais previstos em lei 
municipal, parecem insuperáveis os referidos óbices.
4. Cumpre registrar que as alegações da parte requerente 
atinentes ao periculum in mora não são passíveis de dar 
ensejo à concessão do presente pleito.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no TP n. 3.890/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
17/8/2022.)
 

No caso dos autos, o Recurso Especial n. 1.980.269/ES, para o qual se 

pretende atribuir efeito suspensivo, não possui probabilidade jurídica do direito 
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invocado porquanto não foi sequer conhecido em razão da incidência da Súmula n. 

7/STJ. 

Desse modo, mantenho a decisão agravada.

Ante  o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no TP 4.124 / ES
Número Registro: 2022/0265398-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00021165319994025001 21165319994025001

Sessão Virtual de 09/12/2022 a 15/12/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : EXIMBIZ COMÉRCIO INTERNACIONAL S/A
ADVOGADO : RAFAEL VALENTIM NOGUEIRA - ES009918
REQUERIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EXIMBIZ COMÉRCIO INTERNACIONAL S/A
ADVOGADO : RAFAEL VALENTIM NOGUEIRA - ES009918
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/12/2022 a 15/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2022
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